
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966225 - MT (2024/0463153-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO

GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
UNIFICAÇÃO DE PENAS. PROGRESSÃO DE REGIME.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO OU
EQUIPARADO. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 60% SOBRE A
PENA UNIFICADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por JOSELINA RODRIGUES DA

SILVA contra decisão monocrática, que denegou impetradohabeas corpus 
em desfavor de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. A
decisão de origem determinou a aplicação da fração de 60% para fins de
progressão de regime, com fundamento na reincidência específica da paciente
em crime hediondo (tráfico de drogas), estendendo a fração mais gravosa
sobre a pena unificada de 15 anos e 10 meses. A agravante sustenta que a
exigência viola os princípios da individualização da pena e da legalidade, por
desconsiderar a primariedade reconhecida em parte das condenações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é legítima a aplicação

da fração de 60% sobre o total da pena unificada, em razão da reincidência
específica do apenado por crime hediondo ou equiparado; e (ii) determinar se
a exigência da fração mais gravosa, sem distinção entre as condenações que
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compõem a unificação, configura ofensa ao princípio da individualização da
pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a

reincidência é circunstância de caráter pessoal, devendo incidir sobre a
totalidade da pena unificada, com repercussão direta na aferição dos
benefícios executórios, como a progressão de regime.

4. O reconhecimento da reincidência específica, no caso de múltiplas
condenações por tráfico de drogas, justifica a aplicação da fração de 60%
prevista no art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, independentemente de
parte das condenações terem reconhecida a primariedade do apenado.

5. A adoção da fração mais gravosa deixa de configurar analogia in
 tampouco viola o princípio da legalidade, quando baseada emmalam partem,

previsão expressa na legislação e respaldada por entendimento consolidado
do STJ.

6. A aplicação da reincidência na fase de execução, inclusive quando
não reconhecida em todas as sentenças condenatórias, descaracteriza violação
da coisa julgada, pois se trata de juízo de valor sobre a condição pessoal do
apenado, com base na análise global da execução penal.

7. Inexiste ilegalidade na decisão que determina a aplicação da fração
de 3/5 para progressão de regime, nos casos de reincidência específica em
crime equiparado a hediondo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A reincidência específica em crime hediondo ou equiparado

autoriza a aplicação da fração de 60% sobre a totalidade da pena unificada
para fins de progressão de regime.

2. A reincidência é condição pessoal que repercute em toda a
execução penal, ainda que não reconhecida em todas as condenações que
compõem a unificação.

3. A aplicação do percentual mais gravoso na progressão de regime
não viola os princípios da legalidade e da individualização da pena quando há
respaldo normativo e jurisprudencial.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47608507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 17:27:17
Publicação no DJEN/CNJ de 26/05/2025. Código de Controle do Documento: 3a2849b1-1455-4535-8436-027414df7d19



 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. A aplicação da reincidência na fase de execução, inclusive quando
não reconhecida em todas as sentenças condenatórias, descaracteriza violação
da coisa julgada, pois se trata de juízo de valor sobre a condição pessoal do
apenado, com base na análise global da execução penal.

7. Inexiste ilegalidade na decisão que determina a aplicação da fração
de 3/5 para progressão de regime, nos casos de reincidência específica em
crime equiparado a hediondo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A reincidência específica em crime hediondo ou equiparado

autoriza a aplicação da fração de 60% sobre a totalidade da pena unificada
para fins de progressão de regime.

2. A reincidência é condição pessoal que repercute em toda a
execução penal, ainda que não reconhecida em todas as condenações que
compõem a unificação.

3. A aplicação do percentual mais gravoso na progressão de regime
não viola os princípios da legalidade e da individualização da pena quando há
respaldo normativo e jurisprudencial.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 59-62, de
relatoria da Ministra Daniela Teixeira, que denegou o impetrado.habeas corpus 

A agravante sustenta que a decisão do Tribunal de origem, ao exigir o
cumprimento de 60% da pena para progressão de regime, em razão da reincidência
específica da paciente, está em desacordo com os princípios da individualização da pena
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e da legalidade penal. Argumenta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
ao considerar a reincidência como circunstância de caráter pessoal, não observou a
necessidade de individualização das penas conforme os artigos 76 do Código Penal e 111
da Lei de Execução Penal (LEP), que determinam a consideração das penas de forma
individualizada e não como um bloco monolítico (fls. 72-74).

Aponta que a decisão do Tribunal estadual implicou analogia in malam partem
, ao aplicar a fração de 3/5 sobre o somatório das penas, sem proceder à adequada
individualização, o que configura constrangimento ilegal. Destaca que, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a interpretação da norma deve ser feita em
benefício da defesa, vedando-se a analogia  (fls. 74-75). in malam partem

A agravante também menciona que, segundo o entendimento do STF, a
reincidência específica em crimes hediondos ou equiparados deve ser aplicada apenas
quando o crime anterior também for hediondo ou equiparado, o que foi inobservado no
caso em tela (fls. 75-76).

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do recurso à
Turma, para que seja declarada a ilegalidade do acórdão do Tribunal estadual e
restabelecida a decisão do Juiz de primeira instância, que aplicou frações distintas de
cumprimento de pena como pressupostos para a progressão de regime (fls. 76-77).

 
É o relatório.

VOTO

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos:

Trata-se de , impetrado em favor de JOSELINA RODRIGUES DAhabeas corpus
SILVA, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MATO GROSSO (Agravo de Execução Penal nº 1023007-
84.2024.8.11.0000).

Os autos dão conta de que o Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá/MT,
acolhendo ao pedido da defesa, determinou "a adoção da fração de 2/5 em relação às guias
1001138-75.2020.8.11.0042 e 0006039-74.2018.8.11.0042 e 3/5 em relação à guia n.
1000285-61.2023.8.11.0042" (e-STJ fl. 51).

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o Tribunal de
origem, o qual deu provimento ao recurso nos termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl.
18):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL
– DECISÃO QUE APLICOU ÍNDICES DIFERENTES PARA FINS DE
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PROGRESSÃO REGIMENTAL – REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA –
FIXAÇÃO DE FRAÇÃO MAIS GRAVOSA PARA A CONDENAÇÃO
ANTERIOR – UNIFICAÇÃO DAS PENAS – CONDIÇÃO DE CARÁTER
PESSOAL QUE REFLETE NA TOTALIDADE DAS PENAS DE
NATUREZA HEDIONDA – PROCEDÊNCIA – ÍNDICE DE 60% (3/5)
PARA FINS DE PROGRESSÃO REGIMENTAL – RECURSO PROVIDO.

A reincidência específica, por ser condição de caráter pessoal, reflete na
execução penal das condenações, para fins de progressão de regime, devendo
incidir o percentual de 60% ou 3/5 sobre a totalidade da pena unificada quanto
aos crimes hediondos e equiparados, mesmo que reconhecida a primariedade
da apenada em duas condenações.

No presente , a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso alega, em síntese, quewrit
"o Tribunal local, em que pese atender ao precedente já estabelecido no âmbito desse
Superior Tribunal, no sentido de que possível a aplicação do patamar de 60% quando
verificada a reincidência, fez incidir a exasperação sobre o conjunto do apenamento,
deixando de considerar cada um dos apenamentos em separado, de sorte a modular a
individualização da pena, no que respeita à reincidência, segundo os critérios legal (o
regramento dos arts. 63 e 76 do Código Penal e 111 da LEP) e jurisprudencial (ARE
1327963 RG/SP) ao alcance de suas mãos" (e-STJ fl. 15).

Por isso, requer a concessão da ordem a fim de que "seja restabelecida a decisão do juiz
de primeira instância que, distinguindo entre o apenamento em que caracterizada a
reincidência e outros em que não caracterizada essa figura, aplicou frações distintas de
cumprimento de pena como pressupostos para a progressão de regime" (e-STJ fl. 15).

É o relatório. 
.Decido

No caso dos autos, o Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução
interposto pelo Ministério Público, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 19/21):

Infere-se dos autos que , ema agravada Joselina Rodrigues da Silva cumpre
regime fechado, a pena unificada de 15 anos e 10 meses de reclusão, em razão
de sentença condenatória definitiva, , todas pelaem três ações penais distintas

.prática do crime de tráfico de drogas
A Defensoria Pública estadual requereu a retificação do cálculo de

pena, especificamente quanto ao índice aplicado para fins de progressão de
regime, requerendo a incidência de frações diferenciadas para as duas
primeiras guias, pois, na data do fato criminoso, a agravada não possuía
condenação definitiva em seu desfavor, sendo reconhecida na sentença a sua
primariedade.

Após a manifestação ministerial, o juiz das execuções penais acolheu o
pedido defensivo e determinou “a adoção da fração de 2/5 em relação às guias
1001138-75.2020.8.11.0042 e 0006039- 74.2018.8.11.0042 e 3/5 em relação à
guia n. 1000285-61.2023.8.11.0042”.

Contra essa decisão é que se insurge o agravante, afirmando que “o status
de reincidência não pode ser afastado; passado o momento da unificação das
penas, a condição de reincidência será atribuída à sua totalidade, e não às
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penas de maneira fracionada”, requerendo, portanto, a incidência da fração de
60% sobre a totalidade da pena.

Inicialmente, importante frisar que a reincidência é circunstância de caráter
pessoal que deve ser considerada na fase de execução, quando da unificação
das penas, estendendo-se sobre a totalidade das reprimendas somadas, com
repercussão no cálculo dos benefícios executórios.

Sobre o tema, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça
orienta que, uma vez adquirida a condição de reincidente, ela se estenderá
sobre a totalidade da pena unificada:

(...)
Assim, ainda que a agravada ostentasse a condição de primária quanto

aos delitos de tráfico de drogas descritos nas ações penais n. 0006039-
74.2018.8.11.0042 e n. 1001138- 75.2020.8.11.0042, tornou-se reincidente
específico a partir da condenação nos autos n. 1000285- 61.2023.8.11.0042,
razão pela qual a fração mais grave deve incidir sobre a totalidade das penas,
pois, uma vez adquirida, a condição de reincidente deve repercutir sobre a
pena unificada.

(...)
Dessa forma, considerando que a decisão agravada está em

desconformidade com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça e com o entendimento firmado por esta Corte de Justiça, de rigor a
retificação do cálculo de penas nos termos requeridos pelo agravante.

Diante do exposto, em consonância com o parecer da douta Procuradoria-
Geral de Justiça, dou provimento ao recurso a fim de determinar a retificação
da fração a incidir para fins de progressão de regime quanto às penas impostas
à reeducanda Joselina Rodrigues da Silva para o percentual de 60% (3/5)
(grifos acrescidos).

Inicialmente, cumpre-me asseverar que "a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme
em assinalar que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode
ser reconhecida na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas
somadas para efeito de cálculo dos benefícios" (AgRg no HC 761.742/RS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/11/2022 24/11/2022

Nessas circunstâncias, não verifico a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar
a concessão da ordem, uma vez que o Tribunal de origem exigiu que a paciente cumprisse
60% da pena para obtenção da progressão de regime prisional, em razão dela ostentar a
condição de reincidente específico na prática de crime hediondo ou equiparado, pois
ela possui 3 condenações por crime hediondo ou equiparado (tráfico ilícito de
entorpecentes). 

Aliás, esse entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Correta,
portanto, a exigência do cumprimento de 3/5 (três quintos) ou 60% (sessenta por cento) da
pena para fins de progressão de regime.

Nesse sentido:
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO PESSOAL
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NA EXECUÇÃO DA PENA. LEI N. 13.964/2019. PACOTE ANTICRIME.
ALTERAÇÃO DOS PATAMARES DE PROGRESSÃO DO ART. 112 DA
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL
POSTERIOR MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE.
APENADO REINCIDENTE ESPECÍFICO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como agravo regimental,
dada a identidade do prazo recursal.

2. Consoante a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
"[o] Juízo da execução penal não está adstrito ao emprego dado pelo Juízo do
conhecimento aos registros criminais que ensejariam a reincidência do
apenado, de modo que, a despeito de tal anotação não haver
sido reconhecida em todas as condenações do apenado, nada impede seu uso
para avaliação das condições pessoais do sentenciado no que tange à
concessão de benefícios executórios como, por exemplo, o livramento
condicional" (AgRg no REsp n. 1.721.638/RO, Rel. Ministro Rogerio Schietti,
6ª T., DJe ). Precedentes: AgRg no HC n. 476.422/MG; HC n.29/10/2019
378.985/ES; HC n. 379.007/RS; e AgRg no HC n. 511.766/MG.

3. Embora amplamente reconhecida a reincidência, a título de condição
pessoal, como instituto próprio da execução da pena, sua aplicação hodierna
requer a observação das recente alterações legislativas, promovidas pela Lei n.
13.964/2019, quanto aos patamares exigidos para aferição da progressão de
regime.

4. Na hipótese, a despeito das alegações defensivas, salientou a Corte de
origem que "a r. decisão impugnada (fl. 23) deixa claro que o sentenciado,
condenado irrecorrivelmente pela prática de crime hediondo, viu-se
novamente condenado pela prática de delito de idêntica natureza, tendo
sido reconhecida a reincidência específica".

5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Agravo
regimental não provido.

(RCD no HC 747.248//SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).02/08/2022 09/08/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AGENTE QUE

CUMPRE PENA PELA PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO OU
EQUIPARADO. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDENTE
ESPECÍFICO. REQUISITO OBJETIVO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL
DE 60% DO CUMPRIMENTO DA PENA PARA OBTER O BENEFÍCIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, inclusive com o julgamento de
feito segundo o rito dos processos repetitivos, pacificou o entendimento de que
o apenado que cumpre reprimenda por ter praticado crime hediondo ou
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equiparado somente deve adimplir 60% (sessenta por cento) da pena para
requerer a progressão de regime caso a reincidência decorra de crime
hediondo ou equiparado.

2. De outra parte, registra-se que "a reincidência é circunstância de caráter
pessoal que deve ser considerada na fase de execução, quando da unificação
das penas, estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas, com
repercussão no cálculo dos benefícios executórios" (REsp n. 1.957.657/MG,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de ).26/11/2021

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 752.575/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe de ).09/08/2022 15/08/2022
Ante o exposto, .denego a ordem

 
 
Em que pesem as razões da parte agravante, a decisão deve ser mantida, pois

ausente ilegalidade flagrante a justificar a concessão da ordem.

De início, cumpre destacar que "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que a reincidência é circunstância pessoal que, no momento da unificação das penas,
interfere na integralidade dos feitos em execução, e não somente nas penas em que ela
tiver sido reconhecida, sem que se possa falar em ofensa à coisa julgada" (AgRg no HC
n. 903.170/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,2/9/2024
DJe de .)5/9/2024

No caso, conforme destacou a decisão agravada, o Tribunal de origem exigiu
que a paciente cumprisse 60% da pena para obtenção da progressão de regime prisional,
em razão de ela ostentar a condição de reincidente específico na prática de crime
hediondo ou equiparado, pois ela possui 3 condenações por crime hediondo ou
equiparado (tráfico ilícito de entorpecentes).

O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, razão pela qual se afigura correta a exigência do cumprimento
de 3/5  ou 60%  da pena para fins de progressão de regime.

No mesmo sentido:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. TRÁFICO DE DROGAS.
SENTENCIADO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME EQUIPARADO A
HEDIONDO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60% PARA A PROGRESSÃO DE
REGIME PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que não ofende o
princípio da colegialidade a decisão proferida pelo relator que nega seguimento ao writ
quando o decisum impugnado está em consonância com súmula ou com jurisprudência
dominante desta Corte ou do Supremo Tribunal Federal.

2. Sendo a decisão unipessoal sujeita à impugnação por agravo regimental, a matéria,
desde que suscitada, pode ter sido submetida à apreciação do órgão colegiado.

3. Esta Corte possui entendimento de que a "decisão monocrática proferida por Relator
não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda
que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo
agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
DJe ).28/3/2019

4. No caso, a alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da LEP não autoriza
a aplicação do percentual de 60%, relativo aos reincidentes em crime hediondo ou
equiparado aos reincidentes não específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, impõe-
se o uso da analogia in bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do artigo 112,
que prevê o lapso temporal de 40% ao primário e ao condenado por crime hediondo ou
equiparado. Esse posicionamento foi referendado pela Terceira Seção, em , no26/5/2021
julgamento do REsp 1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da controvérsia
(Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de ).31/5/2021

5. Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, da Lei de
Drogas - crime equiparado a hediondo - e outra posterior, pelo mesmo crime, do art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do
percentual de 60%, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão
de regime do recorrente.

6. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que a reincidência
consiste em condição pessoal, relacionando-se, portanto, à pessoa do condenado e não às
suas condenações individualmente consideradas. Como tal, a reincidência deve segui-lo
durante toda a execução penal, não havendo falar, sequer, em ofensa aos limites da coisa
julgada, quando não constatada pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória, mas
reconhecida pelo Juízo executório.

7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 883.365/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0463153-2 HC 966.225 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10002856120238110042  10230078420248110000  20000051020228110042

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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